Parecer n.º 1725 , de 2005

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de lei nº 643 de 1999

De iniciativa do ilustre Deputado Luis Carlos Gondim, o Projeto de Lei nº 643 de 1999, institui o Fundo de Desenvolvimento da Saúde da Região Leste do Estado.


Quando em pauta, regimentalmente, a propositura em tela não foi alvo de emendas ou substitutivos.


Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposta, cabe-nos, na qualidade de relator, desempenhar esta tarefa.


Ao fazê-lo, denotamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente nos termos estabelecidos pelo artigo 24 da Constituição de São Paulo.


Não vislumbramos, ainda, nenhum óbice de natureza legal e jurídica que impeçam o acolhimento da proposição epigrafada.


Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 643 de 1999.

a) Carlos Braga – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/6/2000

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão(com voto em separado) – Jorge Caruso – Roque Barbiere – Luiz Gonzaga Vieira –Edson Aparecido(com voto em separado) – Miton Vieira – Carlinhos Almeida.

Voto em separado


De iniciativa do Deputado Luis Carlos Gondim, o Projeto de Lei nº 643 de 1999, institui o Fundo de Desenvolvimento da Saúde da Região Leste do Estado.


Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.


A seguir o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado nos limites da competência definida no artigo 31, §1º, da IX Consolidação do Regimento Interno.


O ilustre relator designado para analisar o assunto, concluiu, em seu parecer, pela aprovação da propositura, face à inexistência de óbices de ordem constitucional, legal ou jurídica.


Por discordarmos das razões expostas por Sua Excelência, apresentamos a seguinte manifestação sobre o tema.


Pretende a proposta em tela criar um Fundo de despesa vinculado à Secretaria de Estado da Saúde, com o objetivo de financiar o investimento e o custeio de programas e projetos da área da saúde nos municípios de Itaquaquecetuba, Poá, Ferraz de Vasconcelos, Suzano, Mogi das Cruzes, Arujá, Santa Isabel, Biritiba Mirim, Salesópolis e Guararema. De outra parte, cria um Conselho Regional para o acompanhamento dos recursos do Fundo.


Segundo a legislação em vigor, constitui o Fundo o produto de receitas especificas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos, como no presente caso, na área da saúde. Os fundos têm, declaradamente caráter contábil e natureza financeira. Embora, não dotados, em regra, de personalidade jurídica própria, eles são serviços administrativos descentralizados.


No nosso entendimento, trata-se de mate´ria de natureza legislativa, conforme asseverou o ilustre relator. Todavia, na hipótese ora enfocada, a iniciativa é exclusiva do Senhor Governador do Estado.


Dispõe o artigo 61, §1º, II, "e", da Constituição Federal que é privativa do Chefe do Poder Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública.


As regras básicas concernentes ao processo legislativo previstas na Carta da República, dentre as quais a definidora da reserva de iniciativa, constituem princípio cuja obediência é obrigatória para os entes federados.


O Supremo Tribunal Federal, em reiteradas decisões, como, por exemplo a proferida na ADIMC-1391/São Paulo, entende que a disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição de atribuições dos órgão e entidades integrantes da Administração Pública Estadual traduz matéria que se insere, por efeito de sua natureza mesma, na esfera da cláusula de reserva inscrita no supra citado dispositivo constitucional, que consagra princípio fundamental inteiramente aplicável aos Estados-membros em tema de processo legislativo.


Ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1275/São Paulo o egrégio Supremo tribunal Federal, em votação unânime, deferiu pedido de liminar, suspendendo a vigência da Lei de nº 9.080 de 18 de fevereiro de 1995, do Estado de São Paulo, de iniciativa desta Assembléia Legislativa, que também criou órgão vinculado à Secretaria da Saúde.


Celso Antonio Bandeira de Mello, em "Elementos de Direito Administrativo", 1986, pg. 230, escreveu que "Princípio é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para a sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico..."


Mais adiante continua, "Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais...". (grifo nosso)


Ao abordar o tema dos princípios constitucionais, Manoel Gonçalves Ferreira Filho, na obra "Introdução e Aplicação da Constituição", Editora Saraiva, 1996, pg. 147, elenca dentre os princípios fundamentais do Estado brasileiro o princípio da separação dos Poderes, contido no artigo 2º da Carta Magna, cuja conexão com a questão da reserva de iniciativa é direta.


Destarte, o desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, gerado pela usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente editado.


Mas não é só. No artigo 4º, a propositura, ao definir as fontes de receita do Fundo, comete outras impropriedades.


O inciso I do citado artigo faz vinculação de parte da receita do ICMS, contrariando, assim, o disposto no inciso IV do artigo 167 da Carta Federal, que se encontra reproduzido no artigo 176, IV, da Constituição Estadual.


Além disso, o inciso III do mesmo artigo invade a autonomia municipal, ao determinar a aplicação de parcela da receita do ISS, que é um tributo de competência dos municípios.


Diante do exposto, tendo em vista o insanável vício de inconstitucionalidade acima apontado, nosso voto é contrário ao Projeto de Lei nº 643 de 1999.


a) Edson Aparecido

